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VIÇOSAD0CEARA 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 

PP N° 0112020-SEAGRIISRP 

V Parte: PREÂMBULO 

a) Definição: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DO COMBOIO PERFURATRIZ, LIMPEZA, TESTE DE 
VAZÃO E INSTALAÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS, ELÉTRICA E HIDRÁULICA DE SISTEMAS DE 
ABASTECIMENTO D'ÁGUA EPRQSPECÇÃO GEOFÍSICA. 

b) Ordenadores de Despesas: 

Secretário de Agricultura e Extensão Rural - SEAGRI - Renato Andrade Gurgel. 

e) Pregoeira Municipal: FLÁVIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 

d) Prazo, local e forma de entrega: parcelada ou contínua, e deverão ser prestados na sede, zona rural ou 
conforme descriminado pela Secretaria correspondente através da Ordem de Serviço. 

A Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, através da Pregoeira acima identificada no uso 
de suas atribuições legais, torna público que no dia 27 de março de 2020, às 09h00min, na sala da 
Comissão de Licitação do Município de Viçosa do Ceará, sito na Rua José Siqueira, n° 396, Centro, CEP: 
62.300-000, será realizada licitação na modalidade de Pregão na Forma Presencial para Registro de 
Preços, do tipo Menor Preço POR LOTE, com regime de execução indireta em empreitada por preço 
unitário, o Objeto contratual será fornecido de forma, parcelada ou contínua, visando a aquisição do objeto 
supramencionado, conforme descrito no objeto deste edital e seus anexos, sendo recebidos os documentos 
relativos ao credenciamento e envelopes contendo as propostas de preço os documentos de habilitação das 
empresas interessadas, as 09h00min, e em seguida, dado início à sessão de Pregão. Este procedimento 
licitatório reger-se-á pelas disposiçõesha Lei Federal N° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber, as normas da Lei Federal N° 8.666/93, do Decreto Federal 3.555/2000, Decerto 7.892/2013, alterado 
pelo Decreto 9.488 de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO 1— Termo de Referência do objeto; 
ANEXO II - Modelo Proposta de preços Padronizada; 
ANEXO III - Modelo da Declaração/Procuração; 
ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO V - Minuta do Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO. 

2° Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1 1.DOOBJETO 
1.1- A presente licitaçïio tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com as 
especificações contidas em seus anexos. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1- Poderá participar do pregão qualquer pessoa JURIDICA OU FISICA localizada em qualquer Unidade 
da Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 	 1 
2.1.1 Que conste em seu Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e/ou AditVo 
Consolidado, Inscrição do Ato Constitutivo, atividades compatíveis para com o objeto licitado. 	/ 
2.2- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas, suspensas e/ou punidas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de acordo com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de 
Contas da União - TCU. A Comissão fará pesquisa no endereço eletrônico https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ na fase do CREDENCIAMENTO, devolvendo os envelopes das participantes que se 
enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará/CE; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
o Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 	 - 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a'mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93e suas posteriores atualizações; 
2.2.1- Licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto na Lei Municipal 687/2017 de 07 de 
abril de 2017. 
2.3 Só poderá apresentar ou solicir quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apreseátar os seguintes documentos: 

- Documento oficial de identidade; 
II - Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma da 
lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante, 
se for o caso. 
2.4 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor 
do licitante : ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constituti7õs da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DO CREDENCIAMENTO 
3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por uma Pregoeira, a ser realizada 
no. endereço constante do PreâmbUlo, de acordo com a legislação mencjpnada no preâmbulo e o conteúdo 
deste edital. 
3.2 Ao início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, deverão se apresentar 
para credenciamento junto a Pregoeira, devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar 
desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 
3.3 No dia e local designado -neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente 
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira receberá, em envelopes distintos, 
devidamente fechados e rubricadc nos fechos, as propostas de preço -e a documentação exigida para a 
habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 
3.4 Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito 
pela Pregoeira, salvo no caso do item 95 deste edital. 
3.5. Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento 
licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada. 

3.6. Por credenciamento entende.se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 
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3.6.1 -. PESSOA JURÍDICA 	 - 
- Cópia do documento oficial de identidade do representante legal devidamente autenticado; 

II - Procuração por instrumento público ou particular, se for o caso, inclusive com outorga de poderepara, 
na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos perti tes ao 
certame, em nome da licitante, acompanhado do respectivo documento que comprove a 
investiduraltitularidade desses poderes pelo outorgante (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
acompanhado da ata de eleição dos administradores, procurações e/ou substabelecimentos se for o caso, 
demonstrando essa condição de sócio-gerente, diretor, titular ou representante com poderes para constituição 
do mandato, e que conste atividades compatíveis para com o objeto licitado). 
III - Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à 
habilitação previstas no Edital, conforriie disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. N° 10.520, de 17 de julho de 
2002. 

3.6.1.1 Caso o representante seja, sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individüal, deverão ser apresentadbs documentos que comprovem tal 
condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, e que conste atividades 
compatíveis para com o objeto licitado. 

3.6.2. PESSOA FÍSICA 
1 - Cópia do documento oficial de.Jnscrição no Conselho da Classe Profissional Competente devidamente 
autenticado; 
II - Procuração por instrumento público ou particular, Cópia do documento oficial de identidade do 
representante legal devidamente autenticado, no caso de procurador, se for o caso, inclusive com outorga de 
poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da licitante, acompanhado do respectivo documento que comprove a 
investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (documento de identificação oficial, RG, CPF...), 
demonstrando essa condição de poderes para constituição do mandato). 
III - Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à 
habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. N° 10.520, de 17 de julho de 
2002 

3.6.3. Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos 
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes 
"Propostas de Preços". 
3.7. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do 
preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a 
sessão do pregão até que seja cumprido o disposto nos itens 3.5 e 3.6 deste edital, quando for o caso. 
3.8. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha 
feito, descredençiar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos no item 3.6 
deste edital. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa licitante. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 	 •0• 

4.1 - Cada licitante de-verá apiesentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
Proposta de Preço e Documentos de Habilitação, sendo aceito a remessa por via postal. O(a) Pregoeiro(a) 
e Equipe de Apoio não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a abertura do 
certame. 
4.2 - Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
licitante, o número do CNPJ/CPF, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 
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("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos 1 e II a seguir: 

1 - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2020-SEAGRIISRP 
LICITANTE:  
CNPJ/CPF:  
ENVELOPE N°01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 01/2020-SEAGRI/SRP 
LICITANTE:  
CNPJ/CPF:  
ENVELOPE N°02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

4.3- is documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original ou 
cópia autenticada por cartório competente. 
4.3.1- Os documentos necessários à ,  --participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 
4.3.2- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua,,estrangeira, deverão ser authticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma ofièial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.3.3- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese de o documento 
não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do 
órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
4.4 - Não serãô aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, adnitindo-sefotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração das propostas de preço. 

5 DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 01) 
5.1.- O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos produtos/serviços, sua discriminação 
conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global em algarismos e 
por extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente 
idêntificado com o número de inscrição no CNPJ/CPF ou timbre impressb do licitante e número de telefone, 
devendo, suas folhas serem rubricadas; 
5.1.1- A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ/CPF de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São 
facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da 
licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora. 
5.2- Os preços propostos serão de..exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob' alegação de erro, omissão'ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
5.2.1- As Propostas de Preços serão _consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, POR LOTE, 
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos ou despesas 

- que incidam ou venham a incidi-direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos/serviços, 
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços necessários à execução 
do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato. Ç 
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5.3- A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias; 
5.4- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS; 

unicef 

5.5- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, deven 	a 
Pregoeira proceder às correções necessárias. 
5.6- O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 3.5 e 3.6 deste edital, deverá 
estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance vencedor, 
se for o caso, segundo o item 9.5 deste edital. 

6- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma nacional, 
em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 
6.1 .1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a: cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 	 -- 
6.1.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio vw.portaldoempreendedor.gov.br ; 
6.1.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - ELRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

- 	devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 	•- 

6.1.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.1.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

5.1.6. COPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular. no caso de firma individual ou 
do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade; 
6.1.7. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa; 

6.2- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.2.1- Prova de inscrição no Cadàstro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio mi sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.2.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
6.2.3.1- A comprovação de quitação jara com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
6.2.3.2- A comprovação de regulajdade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Cdnsolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.2.3.3- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.2.4- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
6.2.5- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos—  do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
6.2.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regylaridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
6.2.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame .prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, pa 
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a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei Comp 
147/2014; 
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6.2.8 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do dire/o à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultédo a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação, ou ITENS, conforme o caso 

6.3- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços-provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
6.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral:' registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído. 
b) Sociedades empresárias, espççificamente no .caso de sociedades anônimas regidas pela Lei. n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da 
companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 	 - 
d) As empresas cónstituídas á menos de um ano: deverão apreseiftar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo: balanço 
patrimonial,:DLPA e DRE, Termo, de abertura e de encerramento, registrados na Junta Comercial ou ót'gão 
compêtente, termos de abertura e encerramento. 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.3.5. A empresa optante pelo Sistema.,Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei. 
6.3.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: Balanço 
Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados; Termos de abertura ede encerramento, Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para 
?feito o que determina o Art. 2"do Decreto N" 9.555, de Ó de novembro de 2U1); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. ]'do Decreto N° 9.555, de 6 
de novembro de 2018). 

6.3.6. -As cópias deverão ser originias do Livro Diário constante do SPELI. 
6.3.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 	/ 
verificar o site www.receita.gov.br , 	link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruçes 
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Normativas da RFB, bem como o qüe determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.669/2013 de 
relatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo vir acompanhado com a CRP do Contador responsáv 
dentro do prazo de validade. / 
6.3.8. Demonstrativo de índices fijnceiros, a seguir. solicitados, extraídos do balanço apresentado, pafins 
de análise das condições' financeiras da licitante. Os índices serão apresetitados em números inteiros/de até 
02 (duas) casas decimais após a vírgula, com arredondamento, sendo eles: Liquidez Geral (LG), maior ou 
igual a um (~:1), Gral de Endividamento (GE), menor ou igual a zero virgula quarenta (_<0,75) e Liquidez 
Corrente (LC), maior ou igual a um (k1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LIO Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante +.Exigível a Longo Prazo 	 - 

GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo_ 
Ativo Total 

LC = _Ativo Circulante 
Passivo Circulante 	 - 

6i.9.tertidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajud icial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei 
n° 8.666/93) em data não superiora 30..(trinta) dias. 
6.3.10. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
n° 147/2014, para que essa possa.gozar dos beneficios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário 
a apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da õondição de 
M/EPP ou: MEl a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (Jrinta) dias da data de abertura do 
certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8°, da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento 
Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 
6.3.11. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.3.1 e 6.3.8 deste tópico a figura do 
Microempreendedor Individual (MED. devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 
6.3.11. 1. O Microempreendedor--Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstraç&s contábeis do ultima exercício ,  social na forma do item aiterior, conforme art. 1.179 §2° do 
Código Civil e artigo 18-A, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal 
condição. 
6.3.12. Prova de valor do Capital Social ou o valor do patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) 

'- do valor global estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 
apresentação da proposta, e cuja comprovação será feita através do Balanço Patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício SQcijá. apresentadõ e entregue na forma da lei. 

1 6.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.3.1 - Prova de inscrição, ou regi'stro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia 
Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE. 

6.3.2. Demonstração de Capacide Técnico-Prpfisional, através da prova da Licitante possuir em-seu 
qffadrG premanente de pëssoal, na 'data prevista para a licitação, profissidnal(ais) de nível superior, detentor 
de Certidão de Acervo Técnico - ÇAT, devidamente registrada na entidade profissional competente, 
comprovando a execução, pelo ..proissiona1 indicado, de serviços de características semelhantes e de 
comf,lexidade tecnológica e opera õional equivalentes ao objeto da licitação, vedada à participação de 
profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o 
profissional opfar  por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas 
as concorrentes. 	 •.. .. 	 ..'. 	 . 	 . 	 -. 
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6.3.2.1. Deverá ser comprovado que o(s) Profissional(is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao qua o 
permanente da empresa licitante através dos seguintes documentos: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho); 
b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteirade Trabalho e Previdência Social TPS); 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de Certidão Simp icada da 

Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das sociedades civís. 
d).Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste certame, 
comprovando, ainda, a inscrição ou o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA. 

6.3.3. Não serão consideradas as informações a respeito de fiscalização, coordenação, supervisão, direção ou 
qualquer outra designação. 

6.5- DEMAISEXIGENCIAS 
6:5.1 - Declaração da Licitante eii papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no art. 70  da Cl` - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito 
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz. Em papel da rópria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
6.5.2 - Declaração da Licitante eipapel timbrado P  assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor complèto do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem 
como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das 
obrigações objeto da licitação. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
6.5.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação. em 
liáltações ou contratãções com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.5.4 - Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.5.5 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
repro2ráfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira. 
6.5.6 - Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos deverão estar em, nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
6.5.7 - Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

6.6 DiS DOCUMENTOS DÉ HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA LOTE III (ENVELOPE N° 02) 

6.6.1 Documento de Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
6.6.2 Comprovante de Endereço atualizado; 
6.6.3 Inscrição no Conselho da Classe Profissional Competente; 

6.7 - REGULARIDADE FISCAÍË TRABALHISTA PESSOA FÍSICA LOTE III: 

6.7.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 
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a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), em idas 
pela Receita Federal do Brasil na formada Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 014. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de ertidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.7.2. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas— CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

6.8. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA FÍSICA LOTE III: 

6.8.1 - Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia 
Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE. 

6.3.2. DemonstraçãQ de Capacidade Técnico-Profissional,  através da proya da Licitante possuir Certidão de 
Acervo Técnico - CAT, devidamente registrada na entidade profissional competente, comprovando a 
execução, pelo profissional, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e 
operacional equivalentes ao objeto da licitação, vedada à participação de profissional como responsável 
técnico de mais de uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das 
licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes: 

6.9. RELATIVA À QUALIFICÁtÃO ECONÔMICO-FINANCEIRAPESSOA FÍSICA LOTE ILIí 

6.9.1 Certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da Pessoa física; 

6.10- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA LOTE III: 

a) Declaraço de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 °, da Constituição Fedéral, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de.prendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93); 

6.11. Será facultado a Comissão'"realizar diligência junto ao licitantp vencedor para confirmação --  do 
fornecimento do serviço objeto do presente certame ou do item 6 deste edital; caso não exista um desses 
itens, ou objeto, a licitante estará automaticamente eliminada do certame. Na ocorrência da eliminação da 
licitante, a comissão examinará os documentos de habilitação do segundo colocado, e assim sucessivamente 
até encontrar um licitante que atenda às exigências de habilitação. 

6.12. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
6.12.1. Qualquer cidadão poderá irpugnar os -termos do presente edital, por irregularidade, protocolizando o 
pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa natural 
ou jurídica devidamente interessada, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Presencial. 
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6.12.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa qe 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recu/so. 
6.12.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do presso 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 	 / 
6.12.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações ediante 
petição confeccionada em máquina datilogtáfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
6.12.5. O endereçamento à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de VIÇOSA DE CEARÁ; 
6.12.6. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura 
de VIÇOSADE CEARA, dentro do prazo editalício;.. 
6:12.7:0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os iens ou sub itens discutidos; 
6.12.8. O pedido, com suas especificações; 
6.12.9. Caberá à(o) Pregoeiro(a) decid.jr sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
6.12.10. A resposta do Município de VIÇOSA DE CEARA, será disponibilizada a todas os interessados 
mediante afixação de cópia da integra  do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Pregoeira da 
Prefeitura de VIÇOSA DE CEARÁ, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
6.12.11. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
6.12.12. Acolhida a petição dê impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos -do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, 
a alteração não afetar a formulação das, propostas/habilitação. 
6.12.13. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas 

7. DOS PROCEDIMENTOS LIeITATÓRIOS 	 -, 
7.1- O Pregão será realizado pelo Sistema Presencial. 
7.2- O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas somente 
parafins de ordenamento dos trabalhos; e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR LOTE. 
1 - A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todo os licitantes, 
classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais dos 
licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da 
primeira classificada, quanto ao obto e valor; 
II - A .etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a verificação e 
análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" do licitante classificado em 
primeiro lugar, relativamente ao ateritlimento das exigências constantes do presente edital, bem como a 
declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não 
ocorra interposição de recurso. 
7.3- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
7.4- Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e 
impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, 
devendo ser assinadas pela Pregoeira e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos 
licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes; - 
7.5- A reunião mencionada no iXW anterior poderá ser gravada, pela Pregoeira e Equipe de Apoio,...por 
qualquer meio de reprodução mecânicã ou eletfônica, como a fotográfica,inematográfica, fonográfica ou de 
outra espécie. A Pregoeira comunicará, aos licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e os registros 
decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será 
arquivada por um período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião. 
7.6- O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e firmar o instrumento 
contratual, do qual fará parte o edital, seus anexos e a respectiva proposta. 
7.7- O Município de Viçosa do Ceará se reservará o direito de efetuar diligências visando confirmar as 
informações apreséntádas pelo 'licitante sobre"ás características dos prodútos/serviços ofertados. Caso sejam 
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uniceM 
encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na proposta especí,ca, 
prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na desclassificação da proposta da licitnte. 

8. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 	 / 
8.1 Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e a Pregoeira inrmará aos 
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para os serviços objeto da presente 
licitação e os respectivos valores ofertados. 
8.2 A Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os licitantes, 
classificando o licitante com proposta de MENOR PREÇO POR LOTE "e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, 
para que seus representantes participem dos lances verbais. 
8.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 
8.2, a Pregoeira classificará as.melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus representantes 
participem dos-lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.3 Em seguida, será dado início à-etapa de apresentação de lances verbis, que deverão ser formulados de 
forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes. 
8.3.1 A Pregoeira convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem 
decrescente de preço. 
8.3.2 Só serão aceitos os lances-cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado erii primeiro lugar. .. 
8.3.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às 
ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
8.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará exclusão do 
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para 
classificação, no final da etapa competitiva. 	 - 
8.3.5 Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará a existência de ME e EPP, para 
os-efeitos do contido na Lei Com jIementar 12312006, procedendo como previsto no item 9. 
8.4 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, a Pregoeira 
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 
8.4.1 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para a 
contratação. 
8.5- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 

- lances verbais, o -desempate se faiá por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, observado, 
primeiramente, o disposto no item 8.5.1. 
8.5.1- Quando for constatado o empate,  conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006, a Pregoeira aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
8.5.1.1 - Entende-se por empateaquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de. pequeno porte sejam ivais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

-- 8.5.1.2- - Para efeito do disposto-no8.5.1.1, ocorrendo o empate, procederse-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudkado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 
deste item, serão convo< -adas ai remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.5.1.] 
deste Edital, na ordem classficatójJa, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco 
mTnutos cada, sob pena 1e preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.5.1.], inciso 1 deste Edital, será realizado sorteio 
pará definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.5.1.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste Edital, o objeto licitad\. 
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será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.5.1.4 - O disposto no item 95.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não ti' 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.5. 1.5 - Após o desempate, poderáa Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja 
de referencia definido pela administração pública. 
8.6-Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa 
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, a Pregoeira poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 
8.7-Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital. 
8.8-Os. licitantes que deixarem. dê apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n. °  01 
(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, bem corno os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.8.1- Serão desclassificadas também as propostas: 
8.8.1.1 Que nãó atenderem as especificações deste Edital; 	 - 
8.8.1.2 Que ai5resentarern  preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do A 
48-da Lei de Licitações). 	.-. 
8.8.1 .i.Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
8.9-Em caso de divergência entre infctmações contidas em documentação impressa e na proposta específica 
prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos 
pelo edital e em outros apresentãdos, porém não exigidos, prevalecerão às primeiras. -. 

9.DA-FASÊ DE HABILITAÇÃO EDO JULGAMENTO 
9.1 -  Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste edital, e sendo aceitável a proposta classificada 
em primeiro lugar, A Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" 
destá licitante. 
9.2- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 
(Documentos de' Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão considerados..inabihtados, não se admitindo complementação posterior, salvo disposto 
no itefn 9.2.1. 
9.2.1- Na forma do que dispõe o art. -42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato. 
9.2.1.1 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 

' 	licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhist; mesmo que esta-apresente alguma restrição. 	

RI 

9.2.1.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito. de certidão negativa, conforme § 10 da lei Complementar 147/2014. 
9.2.1.3- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito ..à  contratação, sem prejuizô das sançes previstas no art. 81 da J,.ei n° 8.666/93, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
9.2.1.4- Sórá inabilitado o licitantè que-não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no item 
9.2.1.2 acima; 
9.3- Constatado o. atendimento. c1axigências ..fixadásno edital, o licitante será declarado vencedor, seiido- 
lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso. 
9.4- Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, A Pregoei a 

..... 
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examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 8.6 do edital, verificando a sua aceitabilidad 
e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, é 
uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a,ele 
adjudicado o objeto do certame. 	 / 
9.5. O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta d/'Preço 
formal que ratifique o ultimo lanc.ofertado, LINEARMENTE para todos os ITENS do LOTE, se for o 
cao. E facultado A Pregoeira prorrogar o prazo, motivadamente, por 24 '(vinte e quatro) horas, contados da 
notificação realizada na audiência pública do Pregão; 
9.6- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira, sua Equipe de 
Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s), licitante(s) presente(s) à sessão ou por representantes 
entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes. 
91-. 

 Ao final da e'ssão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pela Pregoeira, a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e eneçrrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, 
será encaminhado para a Secretaria competente para homologação e subsequente contratação. 
9.8- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores serão 
retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em poder da 
Pregoeira, devidamente lacrados, .durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo 'este 
prazo,'sem que sejam retirados, serão destruídos. 

10. DOS RECURSOS 
10.1 -  Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas 
razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contra-'r em iguál número de dias, que começarão a correr do términ6' do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.1.1 - O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
10.1.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante 
vencedor. 
10.1.3- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado a 
Pregoeira o exame dos fatos e julento imediatb do recurso. 
10.2- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.3- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da 
Comissão de Licitação. 
10.4- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Secretario de origem 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do 
certame, determinando a contratação da adjudicatária. 
10-3- Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO FORNECIMENTO DOS BENS/SERVIÇOS 
11.1: Encerrada a sessão de pregão, o (a) Pregoeiro (a) e respectiva Comissão de Apoio, elaborarão a ata de 
registro de preços, da qual constará: 
1. Número de ordem em série anual; 
II. Número do pregão e do processGlicitatório respectivo; 	 -- 
III. Ofãos e/ou unidades integrantes do registro; 
IV. Qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal devidamente comprovado; 
V. Preços ofertados pelo adjudicatário;.. 
VI. Prazos e condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO pactuados; 
11 .1.1. A ata de registro de preços será assinada pelos Secretários, e pelos licitantes ou seus representantes 
legalmente constituídos. 
11....2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, por oficiq 3  para a assinatura do Contrato d& 
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Expectativa de-FORNECIMENTO/SERVIÇO, devendo fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pen 
m' de. ser declarado inadiinplente, se prejuízo a outras penalidades legais. 	 / 

11.3. O FORNECIMENTO/SERVIÇO do objeto será parcelado, conforme necessidades da Administr4'ão. 
O FORNECIMENTO/SERVIÇO dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDEN' DE 
FORNECIMENTO/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO, por parte da 
administração ao licitante vencedor de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora. 
11.4. A ordem de FORNECIMENTO/SERVIÇO/autorização de FORNECIMENTO/SERVIÇO emitida 
conterá o produto pretendido e. a 'rêspectiva quantidãde, devendo ser entregue ao beneficiário do Pregão no 
seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu 
endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou do próprio Pregão. 
11.5. 	Observadas 	as 	determinações 	e 	orientações 	constantes 	da 	ordem 	de 
FORNECIMENTO/SERVIÇO/autorização de FORNECIMENTO/SERVIÇO, o fornecedor deverá fazer o 
FORNECIMENTO/SERVIÇO do produto no local designado pela Contratante, dentro do prazo e horários 
previstos, opoiunidade em que receberá o atesto declarando a FORNECIMENTO dos bens/serviços. 
11 ..6. O aceite dos bens pelo órgã6'i'ecebedor..nã6 exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos 
itens entregues. 

12. DA VALIDADE DO REGISTRO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO de Expectativa de 
FORNECIMENTO/SERVIÇÕ 
12.1 - A Ata de Registro de Preços, decorrente da presente licitação terá vigência até 12 (doze) meses após-sua 

- asTinatura, podendo 'ser convocado novo Pregão para Registro de Preços àntes de expirado o referido prazo, 
de acordo com o interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. 
Já o respectivo Contraio de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO terá vigência até 31/12 do ano 
corrente a contar da data de sua assinatura. 

13. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
111- A Contratarie,, além das obrigações resqltantes da observância da I,i n.° 8.666/93, deverá obedecet às 
disposições elencadas no ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços e ANEXO V - Minuta do 
Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO - Anexos a este edital. 

14. DA EXECUÇÃO  DO CONTRATO de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO 
14.1 - Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão, que serão tratados de forma autônoma e se 
submeterão - igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às 

- prorrogações, alterações e rescisões.  

14.1.1 -  DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS. 

14.1.2- Os bens/serviços licitados deverão ser iniciados em até 02 (dois) dias, e executados nas 
especificações, e prazos descritos a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO 
pela administração, no local deterpij,nado na ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO - AUTORIZAÇÃO 
DE FORNEC IMENTO/SERVIÇO. 
14.1.3- Os ITENS deverão obedecer a um cronograma de FORNECIMENTO/SERVIÇO, a partir das 
características que se apresentam, nos quantitativos e itens discriminados na ORDEM DE 
FORNECIMENTO/SERVIÇO - AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO: 
14.1.4- Os itens serão recebidos, ,,,por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato. 

• 	14.13- Por ocasião do FORNECIMENTO/SERVIÇO dos ITENS, o fornecedor deverá apresentar recibo em 
02(duas) vias, além 'dãs respectivas fatura e Nota Fiscal. 
14.1.6--Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Secretaria 
Solicitante da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - CE, com endereço, CNPJ/CPF e demais 
informações determinadas na ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO - AUTORIZAÇÃO 
FORNECIMENTO/SERVIÇO., 	~ 4/  
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14.1.7- No caso de constatação da inadequação dos bens/serviços fornecidos às normas e exigênc 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediat/!

no 

 
no prazo máximo de até 02 (dois) dias adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçã  
penalidades tabíveis, na forma daIei ç deste instrumento. 
14.1.8- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
14.1.9- Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações e tidas  
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às 
normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, - sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
FO.RNECIMENTQ/SERVIÇO que lhes sejam, imputáveis, inclusive com, relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
FORNECIMENTO/SERVIÇO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO/SERVIÇO, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo' órgão interessado; 	 - 
c) indicar - preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
FOR1'jCIMENTO/SER3IIÇO., , 	decisões. e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão para Registro de Preços, os acréscimos ou supressões 
quantitativas que se fizerem no FORNECIMENTO/SERVIÇO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Pregão para'Registro de Preços, na forma do § l do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) o fornecirnehto dos ITENS/SERVIÇOSdeve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do Município.' 	 -. 	 ... . . 	 'i 
14.2 Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação todos os órgãos e unidades da 
Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, sua utilização pelos órgãos da 
Administração Indireta. 
14.3- A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as condições 
de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual. 
14.4- A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando:-Ihe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao detentor do preço registrado preferência em igualdade de condições. 
14.5- O exercício de preferência. dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a aquisição por outros 
meios previstos em lei, quando o pre encontrado for igual ou superior ao registrado, mantidas as mesmas 
condições e prazos de FORNECIMENTO/SERVIÇOS e pagamento, caso em que o detentor do registro terá 
assegurado direito à contratação.' 	 O  
14.6- A assinatura do Contrato de,pectativa de..FORNECIMENTO/SERVIÇO não obriga a Administração 
a ãdquiri-los, sendo-lh'é facultada á nãõ aquisição dos ITENS/SERVIÇOS9em como sua aquisição parcial 

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
15.1: O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.° 8.666/93 e 
nas formas previstas nos artigos.29 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores. 
15.2- A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pelí Contratada, 
assegurará à Contratante  direitode dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou-por 
via p6tal, com prova de recebiiiento. 
15.3- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da 
Contratante, serão formalmentefiiotiv.ados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e 
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados de seu recebimento e, .na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 

....................... 
16. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
16.1 - Os preços ofertados devem- s .er apresentados, com incidência de ISSQN; 
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16.2- A entrega dos produtos deverá obedecer ao contido no Preâmbulo deste Edital; 
16.3- Os preços dos produtos objeto-da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de 
acordo com as condições estabelecidas no Pregão para Registro de Preços. / 
16.4- Os produtos efetivamente fornecidos serão atestados e pagos, respectivamente, pelo Liquidan e 
Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço será o de cobrança das faturas relacioi3idas a 
este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato - segundo modelo 
constante em anexo deste edital. 
16.5- O pagamento do produto recebido será efetuado, a cada entrega dos serviços, em até 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de crédito na 
Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque. e será feito na proporção do fornecimento dos 
bens/serviços licitados, segundo. as ordens de fornecimentos/autorizações de fornecimento expedidas pela 
administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante., vencedor, todas atualizadas. 

17. DAS PENALIDADES 
17.1- O licitante que ensejar o retardâmento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévi6da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
otr até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no. termo de contrato e das demais cominações legais. 
17.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimentõ das obrigações e rêsponsabilidades assumidas na licitáão; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção  mais grave. 

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo 
com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
indisbnibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada.rias demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a reçusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à 
data da comunicação formal da rejeição; 

III' - suspensão temporéria de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Viçosa do Ceará, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
17.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nds prazos de 5 (cinco)-dias úteis para as sanções previstas ns incisos 1, II e III do item t7.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
17.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do. recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa -  do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. , 
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17.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às em-  presas que,/ 
em razão do - contrato objeto desta licitação: 

- Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar coma Administração Pública, emvi de 

de atos ilícitos praticados; 
III - Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude f cal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 
17.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e 1V do item 17.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
17.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 2 
(dois) dias úteis a contar da notificaçã que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
17.8- As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de .não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 'o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1 - Os recursos para a execuçãp do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária 
especificadas no quadro abaixo: 

SEAGRI 	
1001 l5epto. Agrkultura,Pec., Psic. e Apicult 20 606 0441 2T1 09 Manutenção dos Programas de 
Convivência com o Semiárido 

18.2- Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica - 3.3.90.36.00 Outros 
serv. de terceiros pessoa física. 

19. DI$POSIÇÕES.GERAIS 
19.1 - As normas que disciplinam este Pregão para Registro de Preços serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem 
comprometimento da segurança da Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira 
durante a sessão. 
19.2- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que ejâ possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização dá sessão-pública deste Pregão para-Registro de Preços. 
19.3- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.4- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital. 
19.5- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-'se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for exprsamente  estabelecido em contrário. 
19:6- O(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa podôrá revogar a presehte licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade; de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei 
n.° 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização. 
19.7- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
reabrindo-se oprazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração-não afetar a 
formulação das propostas. 
19T8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente' edital será competente o Foro da 
Comarca de Viçosa do Ceará - CE. 
19.9- Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo a 
documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subseqüente, ne 14 
mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 	 - 
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19.10- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto n' 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, até Ø5 
(cinco) dias correntes anteriores à data fixada para a realização do Pregão para Registro de Preços, que sfão 
respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de cip6ular 
encaminhada aos participantes do certame. 	 / 
19.11 Os recursos mencionados no item 10 deste edital, eventualmente interpostos, serão dirigi  ao(à) 
Secretário(a) Ordenador(a) de Despesas, por intermédio do(a) Pregoeiro(a), caso este resolva manter o 
julgamento proferido na decisão que motivou o recurso, e protocolizados exclusivamente no endereço 
mencionado no Preâmbulo deste edital. 
19.12- Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, 
no. endereço: Rua Jose Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.144 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do 
Ceará - Ceará, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão para Registro de Preços à 
disposição para vistas e conferência dos interessados. 
19.13- A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - TCE, no endereço eletrônico: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/,  e no endereço 
eletrônico portal, de licitações da-Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará: www.vicosa.ce.gov.br/licitacoes . 
19.14- Os casos omissos serão resolvidos pelos Secretários Ordenadores de Despesa, mediante aplicação da 
Legislação Pertinente.  
19.15- Os interessados, ao participarem do Pregão para Registro de Preços, expressam, automaticamente, sua 
total concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de 
representánte. 

'Viçosa do Ceará/Ce, 09 de março de 2020. 

(- V- ,ú 
FLÁ VIA M 	ARNEIRO DA COSTA 

- 	 Pregoeira da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 

-. 	, 	-. ...... 
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ANEXOI - A 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 	 k/7 

1-OBJETO 	 / 
1.1. Registro de preços para eventual e futura contratação de serviços de operaci do comboio 
perfuratriz, limpeza, teste de vazão e instalação de poços profundos, instalação elétrica e1.kidráulica de sistemas 
de abastecimento d'água, serviços de prospecção geofísica, junto a Secretaria de Agricultura e Extensão  Rural da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, conforme as quantidades e especificações técnicas anexadas a este 
Termo de Referência - Anexo 1 - A. 

2 - FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. A aquisição desses materiais tem amparo legal disposto na Lei n 9 . 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto 
n. 3.555 de 08 de agosto de 2000 - "Pregão", e na Lei n 9 . 8.666/93. 

3 - JUSTIFICATIVA 
3.1. O Registro de Preços do objeto deste Termo de Referência encontra justificativa na necessidade de pessoal 
técnico qualificado para atendimento das demandas pertinente aos serviços de operacionalização do comboio 
dos equipamentos perfuratriz, próprios do município, para a perfuração de poços artesianos tubulares 
profundos, na Sede ou Distritos do municípios de Viçosa do Ceará, os serviços de limpeza, teste de vazão e 
instalação de poços artesianos tubulares profundos, com apresentação do laudo técnico do teste de vazão e perfil 
do poço, na Sede ou Distritos, sendo o material de consumo e/ou permanentes necessários fornecidos pela 
contratante, o transporte dos equipamentos e materiais por conta da contratada, os serviços de instalações 
elétricas para o funcionamento de sistemas de abastecimento d'água, na Sede ou Distritos do Município de Viçosa 
do Ceará, sendo o material de consumo e/ou permanentes necessários fornecidos pela contratante), os serviços 
de instalações hidráulicas para o funcionamento de sistemas de abastecimento d'água, na Sede ou Distritos do 
Município de Viçosa do Ceará, sendo, o material de consumo e/ou permanente necessários fornecidos pela 
contratante), incluído instalações de reservatórios, ligações prediais e de cavaletes, caso necessário escavações, 
serão por conta da contratante e serviços para prospecção geofísica visando os locais de poços a serem 
perfurados na Sede ou Distritos do Município de Viçosa do Ceará, incluindo emissão de ART e Laudo Técnico. 
Entendendo que o Município não dispõe  de equipe técnica para assumir atividades desta natureza, recorre-se a 
terceirização destes serviços, por meio de procedimento licitatório onde se busque uma proposta que melhor 
atenda às necessidades da Secretaria de Agricultura e Extensão Rural da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. 
3.1.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na modalidade de serviços comum, cujo padrão de 
desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido no edital e anexo, por meio de especificações usuais de 
mercado, conforme parágrafo único do art. 1 2  da Lei 10.502/2002. 
3.1.2. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a esta Prefeitura Municipal de 
VIÇOSA DO CEARÁ, devido a entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 39  do Decreto n. 9  
7.892/2013 

3.2. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE: 
3.2.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote justifica-se pela 
necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar 
descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois 
a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de 
um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento dos 
produtos/serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 
3.2.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n° 8.668/1983, neste caso, se 
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de 
atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
3.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização de 
um único contrato e o transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a 
execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes. 
3.2.4. "Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde 
que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" - Acórdão 
5.260/2011-1 Câmara - TCU; - 

1~_jq1  1 



por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vanta]sft dessa escolha 
usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço/POR ITEM, em 

arts. 32, § 1, inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §§ lQ e -, todos da Lei n. 
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3.2.5. A adoção da adjudicação 
comparativamente ao critério 
cumprimento às disposições dos 
8.666/1993; 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. Na proposta deverá conter a descrição técnica completa dos serviços ofertados. 
4.2. Os documentos deverão estar em língua portuguesa. 
4.3. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços, a quantidade solicitada, o valor 
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 
fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não 
estejam registrados nestes documentos; 
4.4- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 
4.5. As Secretarias Solicitantes poderão se valer de análise técnica dos serviços e/ou produtos antes da 
adjudicação e homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos 
requisitos mínimos constantes do Anexo 1-A deste Termo de Referência. 
4.6. Será considerada vencedora a pessoa jurídica cuja proposta contenha o menor valor, dos serviços, desde que 
atenda as exigências contidas neste Termo de Referência Anexo 1 - A e no edital de Pregão. 

5- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO CONTRATO 
5.1- Para fornecimento dos serviços será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas 
todas as obrigações, condições e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de Licitação, 
do Termo de Referência e da Proposta de Preço da empresa considerada vencedora. 
5.2. Para a prestação dos serviços serão emitidas Ordens de Serviços, em conformidade com as propostas 
vencedoras, para as licitantes vencedoras de cada item. 
5.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses após sua assinatura e o respectivo Contrato de 
Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO até 31/12 do ano da sua assinatura. 

6- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.1 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos, em idioma nacional, em 
uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 
6.1.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 
6.1.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
6.1.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
6.1.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 	- 
6.1.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de 
autorização expedido pelo órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

6.1.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular. no caso de firma individual ou do(s) sócio(s) 

quando se tratar de sociedade; 
6.1.7. ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa; 
(no tocante ao tema da exigência de alvará de funcionamento, é importante ressaltar que, pelo art. 28, V, e pelo 
art. 30, IV, da Lei n° 8.666/1993, há a possibilidade de exigência de alvará de funcionamento, desde que seja 
exigível para a atividade em comento. 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
I.J. 
V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
[...]. 
IV- prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando foro caso. 

II 
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Verifica-se que apesar de a Lei n 2  8.666/1993 nao versar sobre o assunto, a jurispr s tribunais tem 
demonstrado a efetiva necessidade da apresentação do alvará como critério fundament

Edital - alvará defuncionamento 
TJDFT decidiu: 
1 - Ao inscrever-se em procedimento licitatório, obriga-se o 	 e a observar as 
regras constantes do edital, uma vez que estefaz lei entre as p 
2 - A exigência de apresentação de alvará de funcionamento, não se mostra 
desarrazoada e incoerente, uma vez que se destina a todos os interessados, preservando 
o princípio da igualdade entre os participantes. 
Fonte: TJDFT. 52  Turma Cível. AGI n 2  20020020005908. DJ, 21 ago. 2002. p. 103. 
TCE-MG - DENUNCIA DEN 932541 (TCE-MG) 
Ementa: DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. PREFEITURA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO 
QUANTO À FORMA DE APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E OFERECIMENTO 
DE RECURSOS. PREJUÍZO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
NÃO VERIFICADO NO CASO CONCRETO, VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
REUNIDAS EM CONSÓRCIO. EXIGÊNCIA DE ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO PARA HABILITAÇÃO. IRREGULARIDADES AFASTADAS. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR. 1. Pautando-se no 
princípio do contraditório e ampla defesa, não é razoável que sejam restringidas as 
formas de encaminhamento de recursos e impugnações. 2. Por via de regra, prevalece a 
vedação à participação dos consórcios em licitações em que o objeto for comum, simples 
e de pequena monta; a opção da Administração por vedar ou permitir a participação de 
empresas reunidas em consórcio na licitação deve ter como parâmetro a conjugação de 
elementos como vulto, dimensão e complexidade, devendo ser assegurada no caso 
concreto a ampla competitividade no certame. 3. É regular a exigência de apresentação 
de alvará de localização efuncionamento na fase de habilitação quando demonstrada a 
pertinncia desta exigência, diretamente relacionada à atividade de fornecimento de 
alimentos, sujeita afiscalização, licenciamento e controle por parte da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária. 
Acórdão 7982/2017- Segunda Câmara - TCU (Representação, Relator Ministra 
Ana Arraes) Licitação. Habilitação jurídica. Documentação. Alvará. Funcionamento. 
Exigência. Para fins de habilitação jurídica, é vedada a exigência de apresentação de 
alvará de funcionamento sem a demonstração de que o documento constitui exigência do 
Poder Público para o funcionamento da licitante, o que deve ser evidenciado mediante 
indicõção expressa da norma de regência no edital da licitação. 

Justifica-se a exigência de alvará de funcionamento devido haver legislações específicas em cada Município que 
suportam tal exigência estando prevista nos Códigos Tributários Municipais, como forma de comprovar que os 
estabelecimentos estão licenciados para funcionamento e exploração das atividades em tela). 

6.2- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.2.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
6.2.3.1- A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 2 de outubro de 2014; 
6.2.3.2- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.2.3.3- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.2.4- Prova de situação regular •  perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
6.2.5- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1 9  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
6.2.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
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6.2.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera 8 	rodo o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for de arado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão n gativa, conforme os 
ditames da Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei Complementar 14712014; 
6.2.8 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará de dência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 
ITENS, conforme o caso 

6.3 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
6.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na 
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de-grande circulação editado na localidade,em que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo: balanço patrimonial, 
DLPA e DRE, Termos de abertura e de encerramento, registrados na Junta Comercial ou órgão competente, 
termos de abertura e encerramento. 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.3.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
6.3.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: Balanço 
Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados, Termos de abertura e de encerramento, Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para 
feito o que determino o Art. 2 9  do Decreto N-° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
Q5 A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser 
feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n 9  6.022, de 22 de janeiro de 
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1 	Decreto N-° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

6.3.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.3.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n 
1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5 9  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que 
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo vir 
acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
6.3.8. Demonstrativo de índices financeiros, a seguir solicitados, extraídos do balanço apresentado, para fins de 
análise das condições financeiras da licitante. Os índices serão apresentados em números inteiros e de até 02 
(duas) casas decimais após a vírgula, com arredondamento, sendo eles: Liquidez Geral (LG), maior ou igual a um 
( ~!1), Gral de Endividamento (GE), menor ou igual a zero virgula quarenta (:50,75) e Liquidez Corrente (LC), 
maior ou igual a um ( ~ 1), resultantes da aplicação das fórmulas: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.3.9. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n 2  
8.666/93) em data não superiora 30 (trinta) dias. 
6.3.10. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n 
147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a 
apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou 
ME! a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida 
pela Junta Comercial, nos termos do art. 8, da IN ng 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no 
Comércio. Conforme o caso. 
6.3.11. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.3.1 e 6.3.8 deste tópico a figura 
do Microempreendedor Individual (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 
6.3.11.1. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta 
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2 2  do Código 
Civil e artigo 18-A, § 1 2  da Lei Complementar n 2  123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição. 
6.3.12. Prova de valor do Capital Social ou o valor do patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do 
valor global estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 
proposta, e cuja comprovação será feita através do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já apresentado e entregue na forma da lei. 

6.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.3.1 - Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e 
Agronomia (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE. 

6.3.2. Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante possuir em seu quadro 
premanente de pessoal, na data prevista para a licitação, profissional (ais) de nível superior, detentor de Certidão 
de Acervo Técnico - CAT, devidamente registrada na entidade profissional competente, comprovando a execução, 
pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e 
operacional equivalentes ao objeto da licitação, vedada à participação de profissional como responsável técnico 
de mais de uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, 
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes. 

6.3.2.1. Deverá ser comprovado que o(s) Profissional (is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro 
permanente da empresa licitante através dos seguintes documentos: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho); 
b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteirade Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de Certidão Simplificada da 

Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das sociedades civis. 
d) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste certame, 
comprovando, ainda, a inscrição ou o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA. 

6.3.3. Não serão consideradas as informações a respeito de fiscalização, coordenação, supervisão, direção ou 
qualquer outra designação. 

6.5- DEMAIS EXIGENCIAS 
6.5.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no art. 7 9  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de 
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aprendiz. Em pape] da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador o CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar qu m assinou. 
6.5.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, eclarando, sob as penas 
da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito r cursal, bem como de que 
recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da 
licitação. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.5.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.5.4 - Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.5.5 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira. 
6.5.6 - Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
6.5.7 - Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o 
futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

6.6 - LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS / SERVIÇOS 
6.6.1- Os serviços deverão estar adisposição da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, em horário comercial, 
de segunda-feira a sexta-feira, para a execução dos serviços na sede ou na zona rural, em hora e local designado 
pela Secretaria solicitante. 
6.6.2- Os serviços deverão ser iniciados, no prazo máximo de até 02 (dois) dias, após o recebimento da Ordem 
de Serviço. 
6.6.3- Os serviços serão recebidos por servidor designado e responsável da secretaria solicitante. 
6.6.4- A entrega dos serviços deverá ser feita de acordo com a solicitação da contratante, nas quantidades e 
horários que atenderem a demanda para cada momento. 

7- RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
7.1 Os serviços serão considerados efetivamente recebidos após a verificação da qualidade e sua consequente 
aceitação por funcionário designado pelas Secretarias Solicitantes. 

8- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
8.1. A entrega dos materiais/serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Solicitante, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 
pagamento. 
8.2. A presença da fiscalização da Secretaria Solicitante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
8.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem/serviço que não esteja de 
acordo com as exigências, ou aquele que não tenha sido comprovadamente satisfatório, bem como, determinar 
prazo para substituição do material/serviço eventualmente fora de especificação. 

9- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.10 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tais como instalação, Assistência Técnica e manutenção, 
transportes, hospedagem, alimentação e estadia de pessoal, etc, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para a Secretaria Solicitante do Município de Viçosa do Ceará. 
9.11. - Substituir às suas expen sas, todo e qualquer serviço executado ou em execução em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou má qualidade. 
9.12 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo na execução dos serviços. 
9.13 - Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços nos prazos e horários estabelecidos. 
9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelas Secretarias Solicitantes, durante a execução 
da prestação de serviços. 

__1~ -- 
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9.15 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 	fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art/65, parágrafos 1 e 2 da Lei 
no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 	 / 
9.16 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as oligações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 	 / 
10- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
10.1. Designar servidores da Secretaria Solicitante para proceder ao recebimento dos materiais/serviços; 
10.2. Rejeitar os materiais/serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do 
Termo de Referência; 
10.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

11- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais/serviços, 
conforme Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra/serviço, atestado de recebimento 
definitivo dos materiais/serviços e contra recibo. 
11.2. O pagamento será creditado em favor do(s) fornecedor (es) através de ordem bancária, contra qualquer 
banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

Viçosa do a30 de janeiro de 2020. 

Rena3Andrade Gurgel 
Secretário de Acultura e Extensão Rural 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. UNIT. 4/. TOTAL 
Contratação tios serviços de operacionalização 
do 	comboio 	dos 	equipamentos 	perfuratriz, 

1 próprios do município, para a perfuração de SERVIÇO 48 R$ 3.570,00 R$ 171.360,00 
poços artesianos tubulares profundos, na Sede 
ou Distritos do Municípios de Viçosa do Ceará.  

Contratação dos serviços de limpeza, teste de 
vazão e instalação de poços artesianos tubulares 
profundos, com apresentação do laudo técnico 

2 do teste de vazão e perfil do poço, na Sede ou SERVIÇO 150 R$ 810,00 R$ 121.500,00 Distritos... 	(material 	de 	consumo 	e/ou 
permanentes 	necessários 	fornecidos 	pela 
contratante, o transporte dos equipamentos e 
materiais por conta da contratada).  

LOTE 11  

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. UNIT. V. TOTAL 
Contratação 	dos 	serviços 	de 	instalações 
elétricas para o funcionamento de sistemas de 
abastecimento d'água, na Sede ou Distritos do 

1 
Município de Viçosa do Ceará. (material de SERVIÇO 80 R$ 408,33 R$ 32.666,40 
consumo 	e/ou 	permanentes 	necessários 
fornecidos pela contratante, o deslocamento e 
alimentação 	da 	equipe 	fornecida 	pela 
contratada). 	- 

Contratação 	dos 	serviços 	de 	instalações 
hidráulicas para o funcionamento de sistemas 
de abastecimento d'água, na Sede ou Distritos 
do Município de Viçosa do Ceará. (material de 
consumo 	e/ou 	permanente 	necessários 

2 fornecidos 	pela 	contratante), 	incluído METRO 32000 R$ 5,50 R$ 176.000,00 
instalações de reservatórios, ligações prediais e 
de cavaletes, caso necessário escavações, serão 
por conta da contratante, o desloçamento . e 
alimentação 	da 	equipe 	fornecida 	pela 
contratada.  

LOTE III  

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT V. UNIT. V. TOTAL 

Serviços para prospecção geofísica visando os 

1 
locais de poços a serem perfurados na Sede ou SERVIÇO 48 R$ 2.087,50 R$ 100.200,00 
Distritos 	do 	Município .de 	Viçosa do Ceará. 

______ (incluindo emissão de ART e Laudo Técnico)  
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ANEXO II 

MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Pregão Presencial para Registro de Preços N° ----/2020-SEAGRI/SRP 
A 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
Comissão de Licitação 

Razão Social/Nome: - CNPJ/CPF 	Endereço: 	CEP: 	Fone: 	Fax:________ 
Banco: 	Agência N°: 	Conta Corrente N°: 	E-mail:  

OBJFTO .................................................... 

LOTEI... 
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PEÇAS UNID. QUANT 1 V UNIT V TOTAL 

2... 
VALOR TOTAL  DO LOTE 

Valor Global da Proposta . ..................;:.. (valor por extenso) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciarios, fiscát e comerciais, táxas, fretes, seguros,A.deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que possam incidir sobre o FORNECIMENTO/SERVIÇO licitado, inclusive a margem de 
lucro. 

Local e data 

Caiibo da empresa/Assinatura do responsável 

L y  

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO u! 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

1111) 1° Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 

(NOMIINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que tem 
pleno conhecimento e atende às exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme 
disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. N° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente,.sob as penas da Lei. 

(UF), 	de 	 2020 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

Iff.TI.)2° Modelo leDeclaração: 	.. 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 7 °, da Constituição FedeMl, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (q,atorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão dayerdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF). ..... de ..................... •-2020. 	 - 

DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111,111.) 3° Modelo de Declaração: 	
D EC L A R A Ç Ã 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que tem 
pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame 
licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF). ..... de .....................2020. 

DECLARANTE 

Rua José Siqueira, n°396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará— Ceará 
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MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

111.1V:) 40  Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

( ,1 * 
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(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os teri1os deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF). ..... de .....................2020. 

- 	 DECLARANTE 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

1I1.V.) 5 1  Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo liçitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, sob as 
penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos tern*s do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

-. 	
-- Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 	 - 

(UF). ..... de .....................2020. 

DECLARANTE  

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

III.VI .) 61  Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO PARA MICRO EMPRESA 

- 	. 	. 	
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no 	 , por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr(a) 	 , portado(a) da Carteira de Identidade 
no____________________ e CPF no 	 , DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei,er microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 30  da Lei Complementar n o  

123/06. -• 

(UF), 	• 	de 	 de 2020. 

(Representante Legal) 	 '. 

Rua Jose Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO III 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

III.VII.) 70  Modelo de Procuração: 

: 	 PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sóciõ, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 
CPF). 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, .RG, 
CPF e endereço. 	 .. 	 . 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, relativo ao Pregão para Registro de Preços promovido 
através do Edital n° , pçjendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a 
documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços, assinar contratos e 
praticâr todos os demais atos pêitinentes ao cèrtame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao 
fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código 
Civil está obrigado a satisfazer todas as-obrigações contraídas pelo outorgado. 

(UF), .....de .....................de ...... 

OUTORGANTE 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	-SEAGRIJSRP 
PROCESSO N° ./2020-SEAGRIISRP - PREGÃO N° _/2020-SEAGRIISRP 

Aos -------dias do mês de ---------- - -de 2020, o MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, inscrito no CNPJ N° 
com sede à Av/Rua. 	no. -, Bairro _________, VIÇOSA DO 

CEARA/Ce, através da Secretaria Municipal de 	sendo facultado seu uso pelos 
órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n° 
3.555, de 08 de agosto de 2000, e a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como pelas 
normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 
no /2020-SEAGRI/SRP, para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela 
Secretaria, à fis. ............. do proce.so, RESOLVEM: registrar os preços para REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO 
DO COMBOIO PERFURATRIZ, LIMPEZA, TESTE DE VAZÃO E INSTALAÇÃO DE POÇOS 
PROFUNDOS, ELÉTRICA E HIDRÁULICA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA E 
PROSPECÇÃO GEOFÍSICA, por um período de 12 meses, tendo sido, o referido MENOR PREÇO POR 
LOTE, oferecido pela(s) empresa(s) cujas propostas foram declaradas vencedoras. Que entre si, justo e 
avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade PREGÃO, conforme o 
Processo n° - , que serssinada pelo:  responsável do órgão gestor deste Sistema de Registro de 
Preços, pelos representantes legais dos fornecedores detentores do registro de preços, todos qualificados e 
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DO COMBOIO PERFURATRIZ, 
LIMPEZA, TESTE DE VAZÃO E INSTALAÇÃO DE POÇOT PROFUNDOS, ELÉTRICA E 
HIDRÁULICA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA E PROSPECÇÃO GEOFÍSICA, de 
acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta Minuta 
da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
2.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO/SERVIÇO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de 
Registro de Preço. 
d). Proporcionar... todas as, ftilidades para que a CONTRATADA  possa desempenhai"'o 
FORNECIMENTO/SERVIÇO dentro das normas da Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO/SERVIÇO a ser executado. 
1) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO/SERVIÇO, verificando sempre o atendimento ao 
FORNECIMENTO/SERVIÇO. 
g) Acompanhar e fiscalizar o FORNECIMENTO/SERVIÇO, por meio de seu servidor especialmente 
designado, nos termos cio art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preçd.ontratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de 
forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA. 
i) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não 
interrupção dos serviços/materiais fornecidos. 
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o 	/ 
FORNECIMENTO/SERVIÇO referentes ao objeto, quando necessário. 

Rua José Siqueira, n°396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará— Ceará 
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k)Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados d'?r curso  
2.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contado da convocação. 
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO/SERVIÇO, 
devendo constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e no do CPF. 
e) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada. 
d) O FORNECIMENTO/SERVIÇO dar-se-á após informação do MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ 
para a CONTRATADA do quantitativo mediante ordem de FORNECIMENTO/SERVIÇO devidamente 
assinada pelo Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciár-ia de acidente de trabalho e quaisquer..outras relativas à pessoal. 	 -- 
1) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ 
encarregada de acompanhar o FORNECIMENTO/SERVIÇO, prestando todos os esclarecimentos solicitados 
e atendendo as reclamações formuladas. 
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ de forma 
clara, concisa e lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar qualquer 
parte do FORNECIMENTO/SERVIÇO a que está obrigada. 
i) mafiter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 
j) comunicar ao MUNECIPIO DE VIÇOSA  DO CEARÁ os eventuais casos fortuitos e de força maior, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência 
dentro do prazo de 10 (dez) dias,- para apreciação. 
1) fornecer o objeto con Forme especificações e preços registrados. 

CLÁÚSULA TERCEIRA - Dó PAGAMENTO: 
3.1 - O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, conferência 
da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com 
as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, 
correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
3.2 - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta 
Corrente, Agência- e-Banco, para arnissão da.respecliva Ordem Bancária-de Pagamento. 
3.3 - Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada, mediante 
consulta "on line", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 
3.4 - Antes de efetuar qualquer pagaltiento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, nos 
termos do Aviso-Circular n° l/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr.-Ministro de 
Estado do Conirole e da Transparência. 
3.5 - O págamento poderá ser sustado pelo MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA, Secretaria 
requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, 
o que implicará na devolução do valor eventualmente pago. 
3.6 -Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro de preços. 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Póderá utilizar-e da Ata de Registro de "Preços qualquer órgão ou ntidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador SECRETARIA DE 	/ 
AGRICULTURA E EXTENSÃO RURAL, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 

Rua José Siqueira, n°396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará— Ceará 

CONTRATADA. 
1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no 

FORNECIMENTO/SERVIÇO dos ITENS, fixando prazo para sua correção. 
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no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de 
Registro de Preços. 
4.1.1 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições n la 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do FORNECIMENTO/SERVIÇO, a órgãos ou entidade que não 
tenha participado independente dos quantitativos registrados,, em Ata, desde que este 
FORNECIMENTO/SERVIÇO não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
4.1.2 -  Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar os FORNECIMENTO/SERVIÇO registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para 
o FORNECIMENTO/SERVIÇO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 
FORNECIMENTO/SERVIÇO em igualdade de condições. 
4.1.3 - O MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro -de Preços.decbrrentes desta licitação, e indicará, sempre que solicifàdo 
pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores 
para o qual será emitido o pedido. 
4.1.4 - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos Pedidos de 
FORNECIMENTO/SERVIÇO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. 
Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o FORNECIMENTO/SERVIÇO for de 
uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de 
FORNECIMENTO/SERVIÇO nash'ipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
4.1.5 - .0 limite máximo para os órgãos usuários da Ata de Registro de Preços não poderá ultrapassar 100% 
(cem por cento) dos quantitativos registrados. 
4.1.6 - O limite máximo para as contratações adicionais por órgãos ou entidades usuários que venham a 
aderir a Ata de Registro de Preços não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 
registrados. 

CLÁUSULÀ QUINTA/— OBmGÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta; 
5.2. consultar previamente a administração do MIJNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE, objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar - á conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao 
MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. eficaminhar a'administraçãó do MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CiARA/CE cópia da respectiva nota 
de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e 
5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente 
Ata, informando a administração, do MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE qualquer irregularidade 
ou inadimplemento do particular. 

CLÁÜSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência até 12 (doze) meses após sua 
assinatura, podendo ser convocado novo Pregão para Registro de Preços antes de expirado o referido prazo, 
de acordo com o interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. 
Já o respectivo Contraio de Expectativa de FORNECIMENTO terá vigência até 31 de dezembro do ano 
corrente a contar da data de sua assinatura. 
6.2. Assinada a ata, o licitante .adjTdicado será cnvocado, para a assinatura do Contrato de Expectativa de 
FORNECIMENTO/SERVIÇO, devendo fazê-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, justificadamente, sob pena de ser declarado inadimplente, sem prejuízo a outras 
penalidades legais. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrunto, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA-DE 

competindo-lhe: 
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a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dós quantitativos fórnecidos e das especificações do 
FORNECIMENTO/SERVIÇO registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos bens, de forma a avaliar o mercado, podendo reve 
os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou e 
fato que eleve os custos dos bens registrados; 
e) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar4  durante a vigência .4a presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
hibilitação e qualifiôação exigidas na licitaçãô, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos;administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mórcado e de aplicação de penalidades; 
1) consultar o fornecedor registr4o quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO/SERVIÇO a outro 
órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g)coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestorè dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
7. 1.1 -As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por 
entidades especializadas, preferencialrnente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas 
pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

- - 	7.1.2 - O Setor de Fornecimentos fará as pesquisas de preços dos itens registrados, de forma a avaliar os 
• 	preços dos ITENS a serem adquiridas. 	 -- 	 - 

1 CLAUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1 -  Os preços registrados, a especificação do FORNECIMENTO/SERVIÇO, o quantitativo, as empresas 
fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes do Modelo de Proposta Anexo 1, bem como 
em anexo 1 da presente ata de preços. 
8.2 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da 
Lei n2  8.666 Te 1993. 

- 	.- 	§1 9  Opreço registrado podé ser reviste em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
Secretaria de 	da Ata prçrnover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§ 22 Quando o preço inicialmeilte registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador Secretaria de 	deverá: 

1 - convocar o fornecedor Visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelomercadp; 

- 	- -- II..- frutradaa negociação,o Frnecedor seráliberado do compromisso assumido; e 
Ill - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovadb, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador Secretaria 
de ________ poderá: 

1 - liberar o fornecedor dó compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e compryantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
FORNECIMENTO/SER VIÇO;'-e 

II convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 42 Não havendo êxito nas neociações, o órgão gerenciador Secretaria de 	deverá 

procóder à revogação da Ata de Règistro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

CLAUSULA NONA- DA VALIDADE DOS PREÇOS: 	 - 
9.1 -Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo otiigacional, com característica de 
comprômisso para FUTURO FORNECIMENTO/SERVIÇO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
9.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de RegÍstro de Preços, o MIJNICIPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ/CE não será obrigada.a contratar o FORNECIMENTO/SERVIÇO disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quandp AI/ 
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julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo 
entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO/SERVIÇO n 
igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE. VIÇOSA DO CEARÁ/CE poderá ainda, cancelar ,  a At', na 
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contra ,Øtório 
e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO/SERVIÇO: 
10.1 - O MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro —  de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado 
pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores 
para o qual será emitido o pedido. 
10.1.1 - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos Pedidos 
de FORNECIMENTO/SERVIÇO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o 
FORNECIMENTO/SERVIÇO for de uma só vez e no houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de 
Registro de Preço (se houver) de..EORNECIMENT.O/SERVIÇO nas hipóteses que se fizerem necessárias 
cláusulas de obrigáções futuras. 
10.1.2 - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO/SERVIÇO sem a prévia 
existência do respectivo crédito orçamentário. 
10.1:3 - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado na imprensa oficial, 
no prazo máximo de 20 (vinte,) dias a contar da data do FORNECIMENTO/SERVIÇO ao licitante ou, 
quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de FORNECIMENTO/SERVIÇO. 
10.1.4 - O Pedido de FORNECIMENTO/SERVIÇO será formalizado por intermédio de: 
a) NÔta de empeih6 e autorizaão de fornecimento se o FORNECIME1TO/SERVIÇO for de uma só vez; 
ou Ata -de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ftçará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
da Ata, mesmo que o FORNECIMENTO/SERVIÇO esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o 
FORNECIMENTO/SERVIÇO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame 
licitatório, será indicado o segundoelassificado, e assim sucessivamente. 	 - 
10.1.51. O FORNECIMENTO/SERVIÇO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite máximo 
previstõ no Termo de Referência, no período de 12 meses 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
11.1 - Os ITENS serão: 
11.1.1 - Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria 
requisitante para posterior comivação da. conformidade e quantidade do objeto com as especificações 
constantes na Ordem de FORNECIMENTO/SERVIÇO; 
11.1.2 - Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS/SERVIÇOS com as 
especificações e consequente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
contados da data de FORNECIMENTO/SERVIÇO; 
11.1.3 - Rejeitadas, quando erndesacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital 
convocatóriQ. 	 . 
11.2 -Ainda que os ITENS/SERVIÇOS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a 
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA -bAS SANÇÕES: 
12.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração garantirá 
o contraditórioa ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a)Advertênçia; 

o,/ 	
. 	.. 	... 

b) Multa de 0,5 (meio por cento) por dia deatraso e por ocorrência de fàto em desacordo com o proposto e 
o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (qune) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
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Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do FORNECIMENTO/SERVIÇO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado d 
comunicação oficial; 	 / 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar co9( a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 	 7. 
e)_ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a MUNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base na alínea "d". Referida penalidade é de competência do MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA. 
0 As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar-,-.por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 
tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será 
excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4 1  da Lei 
10.520/2000, pelo prazo de até -5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e 
do contraditório, quem: 
1-..çonvocadó no prazo de validadeda sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital: 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Compõrtar-se de modo inidôneô; 
5- Deixar de FORNECER/SERVIÇO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h)Pelos m6ivos que se seguem, i?1Yicipalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratada na 
condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENTO/SERVIÇO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO/SERVIÇO rejeitado pela MIJNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEARA. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 	 - 
12.2 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei n°.666/93. 
12.3- Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a 
CONTRATADA ficará isenta das peflalidades mencionadas. 
12.4 - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, elencadas nas alíneas "b"e "c" do item 12.1, descontando dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMÁTERCEIiA— CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

EMPRESA 01 (DADOS DA EMPRESA) 

LOTE.., 

FIEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

VALOR TOTAL 	R$ ....... (..................  ) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA 	/ 
ATA DE PREÇOS: 	 / 
14:1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
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	/casos a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de
fortuitos ou de força maior;
b) Seu preço registrado se tornar, .comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos pre
mercado dos insumos que compõem o custo do material;
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV  
da Lei n° 8.666/93; 
14.1.1.— Ocorrendo.o cancelamenfó do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência 
com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
14.1.2 - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas na 
Ata. 
14.1.3 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas 
ao Registro.. 
14:2. Por iniciativa do MUNICIPIO'DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquéi- condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos'deIa XII •e XVII do Art. 78 da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na present, Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, 
conforme a seguir: 
1 - Por iniciativa da Administraço: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos.incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
b) Se ôs preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
e) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
15.1.1 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem anteriores 
será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. 

• 	15.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial considerqdo-se cancelado o preçq registrado após 01 (um) dia da 
publicação. 
15.1.3 A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 30 (trinta) dias, fácultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Edital, 
caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/SERVIÇO E 
FISCALIZAÇÃO:- 	 . .•••' . 	.., 
16.1. O FORNECIMENTO/SERVIÇO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado 
por um representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria 
Contratante, ao qual competirá dirinifr as dúvidas que surgirem no curso do FORNECIMENTO/SERVIÇO 
e de tudo dará ciência ao MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, como também fiscalizar o 
FORNECIMENTO/SERVIÇO, ' podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer. quaisquer 
FORNECIMENTO/SERVIÇO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com o 
estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 
16.2 - A fiscalização de que, trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibit6iios e, na ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade do 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n° 8.666/93). 
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16.3 - O FORNECIMENTO/SERVIÇO dar-se-á de acordo com a necessidade do MUNICÍPIO DIf 
VIÇOSA DO CEARA e será faturado em conformidade com a Ordem de FORNECIMENTO/SERVIÇO. / 
16.4 - A execução do FORNECIMENTO/SERVIÇO deverá obedecer rigorosamente às técnicas apropria- s, 
utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da CONTRATADA./ 
16.5 - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de até 02 (dois) dias, após o recebimeMo da 
Ordem de FORNECIMENTO/SERVIÇO. 
16.6 - A Ordem de FORNECIMENTO/SERVIÇO deverá ser entregue à CONTRATADA, no local 
estipulado na Proposta de Preços, durante horário comercial. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA..- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
17.2- -  As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, 
ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 
18.1 -.O inadimplemento de cIáuiTla estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte do fornecdor, 
assegurará ao MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, 
com prova de recebimento. 
18.2~~ Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, constituem motivos 
para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO/SERVIÇO, bem como a sua paralisação sem justa causa e 
prévia comunicação ao MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE; 
b)o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante 
do MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE. 
18.3 - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a 
continuação desta contratação desde jue a execução da presente Ata não seja afetada e que o fornecedor 
mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
18.4 - O MUNICÍPIO DE VIÕSA DO CEARA/CE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, 
nos termos do artigo 79, inciso ,I,,da  Li n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições-dos 
paiágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA, PUBLICAÇAO:  
19.1. O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE providenciará a publicação resumida desta Ata 
trimestralmente, nos termos do art. 15, § 2 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIG É SIMA - DOS-CASOS OMISSOS: 
20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos 
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria, em especial atei no 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do 
Direito Privado.. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMÏRA - DO FÕRO: 
21.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no.MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA, Seção Judiciária do Estado do 
Estado de Ceará. -, 
E, por estarem de acordo, lavrou—se este termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e 
assinadas pelas panes contratantes, abaixo assinadas ç arquivado nesta Secretaria, conforme dispõe o artigo 
60, da Lei ng 8.666/93. -- / 

Viçosa do Ceará/Ce, 	de 	 de 
	 10A1  
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
EXTENSÃO RURAL 

órgão gerenciador 

Secretaria de 
CONTRATANTE 	 / 

-. 

Secretaria de 
CONTRATANTE 

Secretaria de 
CONTRATANTE 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
DADOS DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA: (Razão Social): 
CNPJ/CPF: Endereço Comercial: (RualCidade/UF/CEP) 
Fone/Fax: E-mail: 
DADOS DO RESPONSÁVEL J'ARA ASSINATURA: 
Nome: RGn°: 	 CPFn°: 
Cargo/Função: ASS: 

TESTEMUNHAS: 

I.NOME: CPF:  

2.NOME:  CPF:  

PROCURADORIA JURÍDICAÏO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Município 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 —Viçosa do Ceará - Ceará 
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- ANEXO V- 

MINUTA CONTRATO DE EXPECTATIVA ME 
FORNECIMENTO/SERVIÇO N° QUE ERE 
SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VIÇOSA DO CEARÁ, NESTE ATO REPRESENTADA 
LEGALMENTE PELA SECRETARIA DE 	E DO 
OUTRO A EMPRESA 	 PARA O FIM QUE NELE 
SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito tio CNPJ N° 	com sede à Av.  
no. -, Bairro 	VJÇOSA DO.. CEARA/Ce, através da Secretaria Municipal de 

neste ato representado pela, S. 	 designado Secretario de 
neste ato denominado 	CONTRATANTE, e de outro a empresa/pessoa fisica 

com sede 	 , inscrita no CNPJ/CPF 
sob N° 	Insc. Estadual 	neste ato representada legalmente pelo seu 

o Sr.(a) __, inscrito no CPF sob o no , denominada 
CONTRATADA, decorrente de licitação PROCESSO N° _/2020-SEAGRIISRP - PREGÃO N° 
_12020-SEAGRIJSRP, conforme ata de registro de preços n° -SEAGRIJSRP, têm justo e 
acordado o seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes no seu respectivo EDITAL, e as demais 
cláusulas constantes deste instrumento: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato é a REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇAO DO COMBOIO PERFURATRIZ, 
LIMPEZA, : TESTE DE VAZÃO E INSTALAÇÃO DE POÇO II  PROFUNDOS, ELÉTRICA E 
HIDRÁULICA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA E PROSPECÇÃO GEOFÍSICA. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS REGRAS DE FORNECIMENTO/SERVIÇO 
2.1. O objeto desta licitação deverá ser iniciados em até 02 (dois) dias, contados a partir da emissão da 
ordem de FORNECIMENTO/SERVIÇO, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as 
condições estabelecidas no Edital 	/2020-SEAGRI/SRP, do PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS N.° 	 12020-SEAGRJJSRP, indicado no preâmbulo deste instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA: DAS-OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
3.1. A Contratada e Contratante, ficam condicionais às obrigações previstas no edital convocatório bem 
como na ata de registro de preço .de origem do presente termo de contrato. 

CLÁUSULA QUARTA: DO PMAMENTO 
4.11. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, conferência 
da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com 
as condições constantes da proposta ;  -mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, 
correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
4.2. A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta 
Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 
4.3. A 

' 
ntes de efetuar todo e qUalquer pagamento será verificada, a regularidade da contratida, 

mediate consulta "on line", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 
4.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas ou Suspensas CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, nos 
termos do Aviso-Circular n° 1 /GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência. 

Rua JOSÉ Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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4.5. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, Secretaria requis 
caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fátura, 
implicará na devolução do valor eventualmente pago. 
4.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência da ata de registro 
preços. 

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. O valor dó presente contrato é de R$ 	( 	 ). Conforme quadro 
dos itens, deste contrato. 

LOTE... 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

VALORIDTAL 	R$.........(..................) 

CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. O responsável pelo registro de preços poderá rever de oficio os preços registrados, de modo a ajustá-los, 
na data da Ordem  de FORNECIMENTO/SERVIÇO, para os fins previstos no inciso V do art. 15 da Lei 
8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços 
praticados no mercado atacadista. .. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS NORMAS LEGAIS 
7.1. .0 presente instrumento rege-se pelas normas constantes das Leis Federais NOS  10.520/02, 8.666/93 e 
8.078/90, as normas e condições do respectivo EDITAL cujo processo licitatório o originou, as suas demais 
cláusulas, além de outras normas legais pertinentes à espécie. 
7.2. Os casos omissos decorrentes deste instrumento serão resolvidos com base nas disposições do respectivo 
Editalas disposições da Lei 8.666/93, do Código de Defesa do Consumidpr e, sendo estas insuficientes para 
solucionar o conflito, as disposições do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA OITAVA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
8.1. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão à conta de dotação orçamentária, n° 

..- natureza da despesa  

CLÁUSULÃ NONA: DAS PENALIDADES' 	 . 
9.1. O não cumprimento total ou parcial das cláusulas constantes neste contrato ou das obrigações assumidas 
caracterizará a inadimplemento da CONTRATADA, sujeitando-a às penalidades de advertência e/ou multa, 
previstas no Edital de licitação que originou este instrumento, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis à 
espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA; DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1. O presente instrumento poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE, devidamente 
justificado, quando o interesse púbico assim o exigir, sem que caiba direito à indenização, ou na ocorrência 
de quaisquer das hipóteses previstas na-Lei 8.666/93, sem prejuízo das penalidades legais aplicáveis. 

1 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA 
11.1. O presente instrumento terá vigência até 31, (trinta e um) de Dezembro do ano corrente à data da sua 
assinatura, podendo ser' convocado novo pregão antes de expirado oreferido prazo, de acordo com o 
interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para inclusão de novos ITENS. Podendo ser 
prorrogado nos casos previsto noart. 57 da lei 8.666/93. 

Rua José Siqueira, no 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO E DEMAIS OBSERVAÇÕES 
Fica ajustado, ainda, que: 
12. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 	 /2020-SEAGRIIS e 
anexos; 
b) Ata de REGISTRO DE PREÇÕS N° 	-SEAGRIJSRP 
c) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
d) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
12.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
12.2. Para dirimir quaisquer quetões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca do Município de Viçosa do Ceará. 
113. E assim, por -  estarem as partes de acordo; justas econtratadas, foi lavrado o presente termo em 03 (três) 
vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza 
todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Viça do Ceará/Ce, 	de 	de 

- 	 Secretaria de 	 Razão Social 
CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1.OME: 	 ' 	 CPF:  

2.NOME:- 	CPF:  

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICIPIO: 

Procurador Geral do Município 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro— Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 


